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ASSUNTO:    Projeto  de  Lei  do  Legislativo  no  41,  de  26/06/2018,  de

autoria da Vereadora Sonia Patas da Amizade

``Dispõe sobre a isenção da taxa de inscrição em concurso

público   municipal   às   pessoas  cadastradas   no   Registro
Nacional de Doadores de Medula óssea (REDOME)".

PARECER NO  193/2018/SAJ/\^/TBM

Trata-se   de    Projeto   de    Lei,    de   autoria   da

Vereadora   Sônia   Patas   da  Amizade,   que   visa   garantir  às   pessoas

cadastradas  como  doadoras  de  medula  óssea  a  isenção  da  taxa  de

inscrição em concursos públicos rea]izados pelo Poder Público Municipa]

de Jacareí.

Acompanha   a   propositura,   além   do   texto   do

projeto,  a  Justificativa  que  menciona  importância  da  doação  de  medula

óssea,  bem  como  a  dificuldade  de  se  obter doadores.  Assim,  a  norma

cumpriria  a  função  social  de  incentivar  o  cadastramento  de  voluntários

para a doação.

A Constituição  Federal,  em  seu  artigo

e  incisos  1  e  11,  dispõe que  cabe  ao  Município  legislar sobre
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interesse  local  e  suplementar  à  legislação  federal  e  estadual,  no  que

couber.

No  presente caso,  temos que a  propositura não

confronta disposições de outras esferas,  e é do interesse dos munícipes

desta cidade.

Quanto  à  iniciativa,  observamos  que  a  matéria

não está enquadrada  pela  Lei  Orgânica  do  Município dentre  aquelas  de

iniciativa  exclusiva,  pelo  que  não  há  Óbices  à  apresentação  do  projeto

pelo Vereador.

Há  que  se  anotar  ainda  que  Supremo  Tribunal

Federal   firmou   o   entendimento   no   sentido   de   que   as   hipóteses   de

limitação  da  iniciativa  par]amentar estão  taxativamente  previstas  no  art.

61  da Constituição,  que trata da  reserva de  iniciativa de  lei do Chefe do

Poder  Executivo  (ARE  878.911-RG,  rel.  Min.  GILMAR  MENDES,  j.  em

29.9.2016,   Processo   Eletrônico  -   REPERCUSSÃO   GERAL.   MÉRITO,

DJe-217).

Assim,  não  se  permite  interpretação  ampliativa

do  supracitado  dispositivo   constitucional   para  abarcar  matérias   além

daquelas  relativas  ao  funcionamento  e  estruturação  da  Administração

Púb[ica,    mais    especificamente,    a    servidores    e    Órgãos    do    Poder

Executivo.  Nesse  sentido:  ADl  2.672,  Rel.  Min.  Ellen  Gracie,  Redator  p/

acórdão  Min.  Ayres  Britto,  Tribunal  Pleno,  DJ  10.11.2006;  da ADl  2.072,

Rel. Min.  Cármen  Lúcia, Tríbunal Pleno,  DJe 2.3.2015.

Há que se anotar,  ainda,  que existe  precedente

jurisprudencial  em  relação  às  leis  que  tratam  de  ise
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inscrição para concursos públicos.  Em 2016 o Tribunal de Justiça de São

Paulo declarou como constitucional a Lei 5978/2015, de nosso Município,

que trata da isenção dos doadores de sangue:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -

Lei    n°    5.978/15    do    Município    de    Jacareí    -

Legislação   que   isenta   doadores   de   sangue   do

pagamento   de   taxa   de   inscrição   em   concurso

público  municipal  -1.  VÍCIO  FORMAL  -Hipótese

que  não  se  enquadra  no  artigo  24,  §  2°,  4,  da
Constituição Estadual - Ausência de vício formal

de iniciatjva, por se tratar de momento anterior

à  existência  de  relação  jurídica  funcional  -  11.

VÍCIO  MATERIAL  -  Cobrança  que  não  pode  ser

considerada      taxa      nem      preço      público      -

Enquadramento no conceito de "outros  ingressos",

do     artjgo     159     da     Constituição     Estadua]     -

lnexistência  de  disciplina  constitucional  a  respeito

da        regulamentação       dessas       receitas

]nconsl:itucionalidade  material  não  verificada  -

Ação   julgada   improcedente.   (TJSP;      Direta   de

lnconstitucionalidade   2002314-26.2016.8.26.0000;

Relator  (a):  Moacir  Peres;  Órgão  Julgador:  Órgão

Especial;  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  -  N/A;
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Considerando   então   que   não   cabe   a   esta

Secretaria  de Assuntos Jurídicos  a  análise sobre  o  mérito  da  proposta,

entendemos  que  a  mesma  está  apta  à  apreciação  pelo  Plenário  desta

Casa de Leis.

A     propositura     deverá     ser     submetida     às

Comissões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Orçamento  e  Finanças.  Se

submetida   a   Plenário,    para   aprovação   são   necessários   os   votos

favoráveis da maioria simples, presentes, pelo menos, a maioria absoluta

dos membros da Câmara.

Este é o parecer.
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